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LUIZ

CONTRATO N° 043/2025 ANTONI
NOVAIS

DE

PROCESSO LICITATÓRIO N° 025/2025 OLIVEIR
CREDENCIAMENTO N° 005/2025 f°

M
j
s ,

TERMO DE CREDENCIAMENTO N°
•

005/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O `ter
" CONVALE POR INTERMÉDIO DO SEU

PRESIDENTE E A SOTOPIETRA MARCE

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE sóroP
ADVOCACIA. ETRA:1

46844
u

O CÒNSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 885
Assinado d

REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nadlglt
19.864.323/0001 -51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala: 5 T°PIETP
02;

134684448

;,Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. D051L10
CE4Sp©N PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e a
SOl QPIETRA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, cadastrada no CNPJ sob
o n° 04.772.565/0001-48, com sede à Rua Cantagalo, n° 1391, Bairro Tatuapé, CEP: 03319- BIANC
001;: São Paulo - SP, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) MARCELO SOTOPIETRA,
brasiléiro,

FERRE

solteiro, advogado; portador(a) da Cédula de Identidade n° 20.433.780-X e CPF n° RA
134.Ç84.448-85, residente é domiciliado(a) na cidade São Paulo - SP, doravante denominada XAVIE
CRI3DENCIADA tendo em vista o que consta no Processo Licitatório n° 025/2025 e em Asslnadoc
obse

ii forma digi

ancia às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
aplicávél,

FEflPEIARAC
resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente do Instrumento ó;dóR

auxi
I

f313 53`iàr de Credenciamento n. 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir
'

I
enun

'

M111MM iadas. -0300'

PRIMEIRA - OBJETO

1.1. Ó objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS
CO $T4ÉNCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS
DE . IJURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR E
RE ;VER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NOS
TE1 MÓS DO TEMA 1.130 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF,
ESP CIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍDICA PARA

ATUAR NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA ATENDIMENTO
DOS' MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

1.2. Objeto da contratação:

ITE

UNIDADE

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR VALOR
UNITÁRIO TÒTAL

CREDENCIAMENTO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA NA

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS -- sv 1,00 • R$ 0,19 R$ 0,19
ADVOCATÍCIOS CONTENCIOSOS
E ACOMPANHAMENTO
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LUIZ

ANTONI

0

NOVAIS

DE

OLIVEIR

JUNIOR

MARCE

LO

SOTOPI

ETRA;1

346844

4885

Assinado de

forma digilal
por

MARCELO

SOTOPIETRA:

13468444885

Dados:
2825.12.3°

13:11:33

63'°°'

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3. :' O Termo de Referência;

1.3. ,',O Edital da Licitação;
1.3. : A Proposta do contratado;
1.3. . !Eventuais anexos dos documentos supracitados.

BIANC

FERREI

RA

XAVIEISEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
Assinado de

forma digita

2.1. Ó prazo de vigência da contratação será pelo período de 01 (um) ano, contados da FERRERA`A
assi Oura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° Dadfp
14.133 de 2021.

I 13a A:72

2.2: Of çontratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. .03'°°'
2.3. fl4prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. 91 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
púb 'içló, observadas as abrangências de aplicação.

CL 4 USULA TERCEIRA - MODELOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços serão prestados por pessoa jurídica especializada, referência no mercado
jurídico, com notório saber em Direito Público, devendo estar devidamente regulamentada e
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e
deter' inações exigidas nesse instrumento e no termo de referência.

3.2. O contratado deverá prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídica de forma
prática e objetiva, contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de
juri dição.
3.3. As atividades desempenhadas pelo contratado serão dirigidas e requisitadas pelo
Muriicipio consorciado, sendo aferidas consoantes requisições prévias. Os serviços deverão
ser desenvolvidos de maneira proativa, mediante apontamento de soluções para resguardar
ben4fícios e afastar prejuízos à coletividade e à Administração Municipal, observando-se
sem re o objeto contratado.

3.4. A; empresa contratada será responsável por todos os custos necessários ao cumprimento O
objeto licitado inclusive tributos, encargos sociais, deslocamentos da equipe técnica até o r
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conuale NoFOLHAO2i
munidípio, hospedagem e alimentação e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair Lulz
sobre a realizaçãodo serviço objeto da presentelicitação. óNTONI

NOVAIS

DE

CLÁ SULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO OAL IVBIR
1ÜNIOR

4.1. ão será admitida a subcontratação.

CLAUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. valor total da contratação é de R$ 0,19 (dezenove centavos). MARCEL

5.2. Novalor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes o? ; SOTOPIE

da e éçução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, TRA:134
previ enciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 6844488
neces ágios ao cumprimento integral do objeto da contratação. 5

Assinado dc

5.3. , palor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao fo nadlgltalpor MARCELO

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. SOTOPIErnA:I3968A9ABB5

Dados:

0

1311:96

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO .B3'Bo'

6.1. pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da li údação da despesa, conforme seção anterior.

6.2.. ó acaso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
mon4aHamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realiz'áção, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

BIANC/

FERREI

RA

XAVIER

Assinado de

b ona digital
por BIANCA
FERREIRA

XAVIER

Dados:

2025.12.30

13:14:20.0301For r de pagamento

6.3. ; pagamento será realizado após emissão de nota fiscal pelo contratante devidamente
autor zâda pelo Municipio consorciado.
6.4. erá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a nota fiscal.
6.5. úando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1 ` Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidós na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legis ação vigente.
6.6. ;0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Com lémentar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
cont ibúições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apre tação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tribu `ágio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. ©s, valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da dota' do orçamento estimado, em 10/06/2025.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente d.e pedido do contratado, os preços
inici is; serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Naci rial de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
conc uídas após a ocorrência da anualidade. .
7.3. T6s reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

parti dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. t To caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante LUIZ

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a NTONI
difer nça correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). ó
7.5.

E1R

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ao), obrigatoriamente, p,. VE
o(s) c efinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de :ü
ualq q'uer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será ao) adotado s), em substituição, o(s)p ( ( ( ç
que ver(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na

K

ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. Q reajuste será realizado por apostilamento.

CLAUSULA

MARCELO

OTOPI
34468444 :885

OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. xigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo Asslnadodeforma dlgilalI
com

8.2. 1.eceber

por MANCELf
contrato e seus anexos; $OTOPIETPA:

346844885

o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; Dados:
8.3. ot ficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas -07003013:11;58

no o j to fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte
8.4.

às suas expensas; BIANCr
eómpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo FERREI

Con atádo; RA
8.5.

v

Muar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do XAVIEF
objet

,,I,1
, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; Assinadodl

8.6.
forma dIgIG

4plicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; por 81ANCA
8.7. ! iéntificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do XAVIER A
dese,

Dados:

inprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 21230
8.8.

13:14:39

xplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à o3'DD'
exec' ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
mera énte protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.9. ;Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10.'Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 'econômico-financeiro
feitos elo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação
moti 'ada, por igual período;
8.11. É1 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CON. RATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qual9,uer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Éxecutar o objeto desse credenciamento com qualidade e eficiência, dentro dos padrões e
prazos exigidos pelo Credenciante e segundo os padrões e detalhamentos técnicos constantes
do neste instrumento.
9.2.úmprir todas as demais obrigações principais e acessórias constantes em Termo de
Refeiencia, em. Edital de Licitação, em seus Anexos, assumindo seus, riscos e as despesas
decoI•entes de imperfeições dos serviços, conforme especificações, prazo e local
predeterminados, acompanhada da respectiva nota fiscal. \ f
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9.3. R sponder pelas despesas relativas a frete, encargos .trabalhistas, impostos, contribuiçõesprevi enciárias e quaisquer outras que forem devidas em razão da execução do objeto deste
regist o.
9.4. r esignar um responsável, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receber
notifi ações da fiscalização dos Municípios consorciados e deliberar sobre todos os assuntos,

visando ao bom e fiel cumprimento do contrato.
9.5. Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos documentos recebidos e elaborar as

peças .técnicas relativas à propositura, defesa, impugnação, recursos e todos os demais atos
processuais necessários;
9.6. 1V anter, às suas expensas e risco, o serviço de controladoria, acompanhamento e controle
de pujlicações judiciais decorrentes dos processos sob sua condução, inclusive nos portais

LUIZ

ANTONI

0

NOVAIS

DE

OLIVEIR

J1JNIOR

MARCEL

0

SOTOPIE

TRA:134

6844488

s',9.7. Comunicar imediatamente eventual alteração de seu endereço profissional, de forma a

garan≥irt'.o recebimento de toda e qualquer comunicação ou notificação judicial, sob pena de
responder pelas consequências de perda de prazo e de demais prejuízos processuais;
9.8. Submeter ao Municipio consorciado, por escrito, qualquer proposta de desistência, assim
como fundamentar a não propositura de ação ou não adoção de medida judicial, extrajudicial
e/ou d`niinistrativa, não podendo a ausência de submissão formal ser interpretada como
autori ação tácita;

9.9.: és ponsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e
come ciais resultantes da execução do contrato;
9.10. ;éclarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias;
9.11. ésponsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles
pratiea ios, bem como por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no

períodos de prestação de serviços ao CONTRATANTE, inclusive durante a locomoção e
transpgrte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho;
9.12. , Résponsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela qualidade,
desei Lénho, eficiência e produtividade, visando à consecução dos trabalhos durante toda a
exec, ção do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração

passí'' é» de aplicação das penalidades previstas;
9.13., ERésponder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados;
9.14:. 'Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por esta
estab ` tecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em

AOlmdºdº

forma dlgtral
por 000CaO
SOTOPIETIIAI

3400444085

Dados

7415.10,30

13:17:11

.05'g0'

BIANC

A

FERREI

RA

XAVIEF

Assinado As

forma dlgfa
por BIANCA
FERREIRA

XAVIE0

Dados:

2025.12.30

13:14:52

-03'00'

outros tocais;

9.15. Observar, no decorrer dã prestação do serviço, todos os termos da Lei Federal n°.
14.1 3%2021 e normas complementares, respondendo civil e criminalmente pelas
cons ;qúências de sua inobservância total ou parcial.
9.16.! Manter, durante a vigência do contratò, em compatibilidade com as obrigações

assultlidas, todas as condições de habilitação, qualificação e condições de assinatura do
contrato exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a
comunicar a unidade requisitante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para

atualização, podendo a Administração requerer a sua comprovação, a qualquer tempo, durante
a vigência do contrato.

9.17., Os serviços deverão ser executados por profissionais comprovadamente capacitados.
9.18.' Guardar e fazer com que seus prepostos empregados guardem absoluto sigilo sobre
dado, informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e

qual uér reprodução dos mesmos. f \
CL !USULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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10.1. omete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: LUIZ
a) der (causa à inexecução parcial do contrato; NTONI
b) dei causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao pÉVAIS
funci namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;--
c) der causa à inexecução total do contrato; ü lv`oR
d) en ejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justifi ado;

e) apr' sentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pra içar ato fraudulento na execução do contrato;

g) co pórtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pr tiéar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. OARÇEL
10.2. SIrão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes SOTOPIÉ
sanço
10.2.

TRA;1'346

s :: 8444885

o contratado der causa à inexecução do contrato, sempre
que n

.;Advertência, quando parcial prdpadòdc
case justificar a imposição de penalidade mais grave;

10.2.
50T071ETPA:17

»Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
• 6; iou.rao

"b", ` ç e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penal Jade mais grave;
10.2: ¡"Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas BIANCP
descr tas nas alíneas "e", "f', g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas A
alíne 'b", c e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. XAVIER!
10.2.

'

a) M

1\'.lulta: Assinadodo.
! ! ° forma digital
ratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela Por BIANCA

inadi
FENNEIRA

;;elida, até o limite de 30 (trinta) dias; O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a DadoEs
Adrri nistração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento t315O5 AJ'Y
irreg 4ár de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art, 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
b) C. í pensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de 5% a
30%'dó valor do Contrato.

c) C. rripensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 10.1,
de 5 ó á 15% do valor do Contrato.
d) P r i infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 5.%° a 20% do valor
do C' ntrato.
e) P rá,infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do C' ritrato.

f) P rá a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 5'.% a 20% do valor
do CQI1trato, ressalvadas as seguintes infrações:
10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obri ação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
10.3 1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a m ita.

10.32. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(qui ze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.3.3: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pag mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a di er`ença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.3.4:' Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adn inistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
con unicação enviada pela autoridade competente.
10. . A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
con 'raditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

1
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizado por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei in ° 14.133, de
2021.

LUIZ

ANTON
O

NOVAI:

DE

OLIVHII

JÚNIORCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,,d 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei ri.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, d Decreto n.7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios qué
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pel
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

;correrem da

conciliação,

Uberaba/MG, 17 de dezembro de 2025. R

CELSON PIRES DE Assinado deforma digital
por CELSON PIRES DE

OLIVEI RA:285454'OLIVEIRA:28545478615

78615 Dados: 202512.1907:14:02
0300'

i

CONTRATANTE '
i

MARCELO ; Assinado de forma digital por

SOTOPIETRA:13468444885 MARCELo25oroPIErRA:13468444885
Dãdos: 205.12.3013:13:32 -03'00' •.

CONTRATADO ¡'

Testemunhas: !
..., n.a°c..L .+. ow awaLto B+.acnLOB.m]nm4wl

CHARLLES • :Müai•PlB.WPSBwVlAI. WIW BRANCO4 WW.°wNww4.,
-"1 G]•C14PLLE90/ACELLBDO]IIIm4Nl

BARCELLOS:O3719797651 °"°° '°°" ° CPF n°
•wu tws.l].u lom:]]a]m , IAssinado de forma digital por BIANCA

BIANCA FERREIRA XAVIERÍ,FERRBIAAxAVIER
Dados: 2025.12.3013:16:12.0300 CPF n°

i

,j
I
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CONTRATO N° 045/2025 ºNç FI )LHA 1O ('
PROCESSO LICITATÓRIO N° 025/2025
CREDENCIAMENTO N° 005/2025

TERMO DE CREDENCIAMEN O N°

005/2025, QUE FAZEM ENTRE, SI O
CONVALE POR INTERMÉDIO 1 O SEU
PRESIDENTE E A M LINAR

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito iio CNPJ
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho; 135, Sala:

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presi ente Sr.
CELSON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATAN E, e a

MOLINAR ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, ii senta no
CNPJ n° 56.186.451/0001-10 com sede na Rua Artur Machado n° 288 sala 03,

Uberaba/MG, CEP 38010-020, neste ato representada por seu representante lég !1 Bruno
Molinar Mauad, brasileiro, advogado, inscrito no CPF n° 014.897.386-81, oravante
denominada simplesmente CREDENCIADA, tendo em vista o que consta nó Processo
Licitatório n° 025/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1°d' abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Credéri' iamento,
decorrente do Instrumento auxiliar de Credenciamento n. 005/2025, mediante as;él'usulas e
condições a seguir enunciadas. j

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO DE
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADV(
CONTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS
DE JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA
REAVER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A Ul

TERMOS DO TEMA 1.130 DA REPERCUSSÃO GERAL
ESPECIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍD
ATUAR NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA ATEI
DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

;TÍCIOS
GRAUS

JRAR E

O, NOS
) STF,
PARA

1.2. eto da contratação: ..

ESPECIFICAÇÃO
ADE

ALOR ALOR
DIGO

CREDENCIAMENTO DE'
EMPRESA ESPECIALIZADA NA'

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS CONTENCIOSOS
E ACOMPANHAMENTO

PROCESSUAL EM TODOS OS

GRAUS DE JURISDIÇÃO,
INICIALMENTE NA JUSTIÇA

LUIZ

ANTONI(
NOVAIS

DE

OI IVEIIL

7UNIQI

0,19 0,191,001
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AÇÃO IICÓDIGOIIDEiL yL IIQUANTIDADEIIUNITÁRIO IITOTAL
FEDERAL PARA APURAR E

REAVER OS VALORES PAGOS A

TÍTULO DE IRPJ/IRRF À UNIÃO,
NOS TERMOS DO TEMA 1.130 DA,

REPERCUSSÃO GERAL DO STF,
ESPECIALMENTE DOTADA DE

CAPACIDADE

TÉCNICA/JURÍDICA PARA
ATUAR NA FASE DE

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,
PARA ATENDIMENTO DOS

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência; 1
1.3.2. O Edital da Licitação; :j
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será pelo período de 01 (um) ano, co 1tados da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 1079 da Lei n°
14.133, de 2021. t ,

2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termó á itivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penal zado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar c m poder
público, observadas as abrangências de aplicação. ¡ !

1 CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços serão prestados por pessoa jurídica especializada, referência rio, mercado
jurídico, com notório saber em Direito Público, devendo estar devidamente regula entada e
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislaçãd L\'igente e
determinações exigidas nesse instrumento e no termo de referência.

3.2. O contratado deverá prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídida de forma
prática e objetiva, contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de
jurisdição.

3.3. As atividades desempenhadas pelo contratado serão dirigidas e requisitadas pelo
Municipio consorciado, sendo aferidas consoantes requisições prévias. Os serviços deverão
ser desenvolvidos de maneira proativa, mediante apontamento de soluções para résguardar
beneficios e afastar prejuízos à coletividade e à Administração Municipal, observando-se
sempre o objeto contratado.
3.4. A empresa contratada será responsável por todos os custos necessários ao cume invento o
objeto licitado inclusive tributos, encargos sociais, deslocamentos da equipe téc ica até o
município, hospedagem e alimentação e quaisquer outros ônus que por ventura posam recair
sobre a realização do serviço objetó da presente licitação.

LUIZ

ANTONI(

NOVAIS

DE

ouveIR
J 1NIORë>
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 0,19 (dezenove centavos) a cada R$ 1,00
recuperado/creditado/compensado/restituído na receita municipal a título de valorés 'referentes
ao Imposto Sobre a Renda Retido na Fonte - IRRFF em pagamentos efetuados pelo município
e sua entidades a pessoas fïsicas ou jurídicas contratadas para o fornecimento de 1ens e ou
para prestação de serviços de todo o período não prescrito, seja administrativa ente ou
judicialmente, aplicando-se o percentual contratado sobre o proveito econômico ao
Município.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas4d correntes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, •tr'balhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segúr e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos d vidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da'; fnalização
da liquidaçãoda despesa, conforme seção anterior.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante os valores devidos ao contratado serãõia alizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de s a efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, '

Forma de pagamento

6.3. O pagamento será realizado após emissão de nota fiscal pelo contratante dé idamente
autorizada pelo Municipio consorciado.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a nota f scal.
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação±aplicável.
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando l ou er, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estal*l' cidos na
legislação vigente.
6.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos ,ir%postos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará coïidi Tonado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ac tatamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE Lu,Z
ANTONIC

NOVAIS

7.1. Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um aro contado L1R
da data do orçamento estimado, em 10/06/2025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCP - Índice
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Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as .obrigações ii
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o c
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, ligi
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatc
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extintc
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substitu
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão nc
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditiv
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA, OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE e
.J

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO,
com o contrato e seus anexos; g

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções! v

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no to
parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga
Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornéci
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8".7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis;'c
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; F
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações rel c
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impe
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;.

8.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do pro
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 1
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
feitos pelo .CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a ipr
motivada, por igual período;
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assum.
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO
empregados, prepostos ou subordinados.

iciadas e

ontado a

ntratante

idando a

iamente,

's) ou de

ção, o(s)

✓o índice

e acordo

rificadas

ai ou em

ões pelo

vento do

fiando do

onadas à

tinentes,

)colo do

os pelo
)mo por
de seus

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO LUIZ

ANTONI(

NOVAIS

e oE
QLIYEIR.

s J( lIOR;
9.1. Executar o objeto desse credenciamento com qualidade e eficiência, dentro dos
prazos exigidos pelo Credenciante e segundo os padrões e detalhamentos técnicos
do neste instrumento.

Página 4



Ol H.A

9.2. Cumprir todas as demais obrigações principais e acessórias constantes em ermo de
Referência, .em Edital de Licitação, em seus Anexos, assumindo seus riscos e as lespesas
decorrentes de imperfeições dos serviços, conforme especificações, prazo e local
predeterminados; acompanhada da respectiva nota fiscal,
9.3. Responder pelas despesas relativas a frete, encargos trabalhistas, impostos, cont'ibuições
previdenciáriase quaisquer outras que forem devidas em razão da execução do obj to deste
registro.

9.4. Designar um responsável, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la receber

ç ç pnotificações da fiscalização dos Municípios consorciados e deliberar sobre todos os ssuntos,
visando ao bom e fiel cumprimento do contrato.
9.5. Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos documentos recebidos e é1 borar as

peças técnicas relativas à propõsitura, defesa, impugnação, recursos e todos os dei iais atos
processuais necessários;

9.6. Manter, às suas expensas e risco, o serviço de controladòria, acompanhamento; e controle
de publicações judiciais decorrentes dos processos sob sua condução, inclusive ;no portais
eletrônicos; L
9.7.. Comunicar imediatamente eventual alteração de seu endereço profissional, ;déa forma a
garantir o recebimento °de toda e qualquer comunicação ou notificação judicial, sób: pena de
responder pelas consequências de perda de prazo e de demais prejuízos processuais;
9.8. Submeter ao Municipio consorciado, por escrito, qualquer proposta de desistênc' a, assim
como fundamentar a não propositura de ação ou não adoção de medida judicial, ext .ajudicial
e/ou administrativa, não podendo a ausência de submissão formal ser interpreta; a como
autorização tácita; á :
9.9. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas; previdenciáriosjf scais, e
comerciais resultantes da execução do contrato;
9.10. Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiari s;
9.11. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos átó : por eles
praticados, bem como por eventuais danos pessoais e materiais causados a t"ér 1eiros no
período de prestação de serviços ao CONTRATANTE, inclusive durante a loco; noção e
transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho;

9.12. Responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela q jalidade,
desempenho, efiçiência e produtividade, visando à consecução dos trabalhos duran e toda a
execução do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração
passível de aplicação das penalidãdes previstas;
9.13. Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados; t
9.14. Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horárip ,por esta
estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão reáli ar-se em
outros locais;

9.15. Observar, no decorrer da prestação do serviço, todos os termos da Lei F deral n°.
14.133/2021 e normas complementares, respondendo civil e criminalmen' e pelas.
consequências de sua inobservância total ou parcial.
9.16. Manter,' durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as o rigações
assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e condições de assii atura do
contrato exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a
comunicar a unidade requisitante, toda e qualquer alteração dos dados cadaste is, para
atualização, podendo a Administração requerer a sua comprovação, a qualquer temp , durante NOVA sl`

DE

a vigência do contrato. QLIYEIR.
9.17. Os serviços deverão ser executados por profissionais comprovadamente capaciY Ldos.

v
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9.18. Guardar e fazer com que seus prepostos empregados guardem absoluto sigi o sobre
dados, informações e dõcumentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedad toda e
qualquer reprodução dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratádo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraç o ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
e) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação seni motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do c ntrato,

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado.. que incorrer nas infrações acima descritas as s guintes

sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato' 'sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
1.0.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas; á ; alíneas

"b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a inip seção de

penalidade mais grave;
1.0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas s ondutas

descritas nas alíneas "e", "1", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem ,c mo nas
«

alíneas b" , «c„ e «d„ , que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. ; f¡
10.2.4. Multa: ,
a) Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor'd parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; O atraso superior a 30 (trinta) dias'a toriza a

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cum
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133J1 {

rimento

2021.

"e" "h" 1,;b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas a do subitem 10' de 5% a

30% do valor do Contrato.
N

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subi m 10.1,

de 5% a 15% do valor do Contrato.

d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20%I do valor

do Contrato.

e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

do Contrato.

f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese' guma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

LUIZ

a multa.
ANTONI(

NOVAIS

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pra o de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.º
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10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao ivalor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que ásegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 'pr visto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformé ormas e
orientações dos órgãos de controle.
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejamti 'ificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntám nte, nos
mesmos autos, observadoso rito procedimentale autoridadecompetente definido$ ná referida
Lei.

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 4ié utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitós ( revistos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os é itos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e so, ios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo3,rámo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obscfr dos, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contad4d data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanç e por ela

,- aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas é" uspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidor ei ade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantés de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes dés'e mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mestno órgão
ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL'

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independent 'mente de Luiz
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. ANTONfCNOVAIS

11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, ¿NEIL
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. h

Página 7
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11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo men s 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata- este subi em ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contrãtual ocorr' rá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estip ladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 la Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa:
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13.8 e139 da mesma Lei.

11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da er presa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, .. everá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3.:Indenizações e multas.

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de equilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantéii ínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigént; do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçã4n licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, cor p nheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inci'so '1 V, da Lei
n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recurso"s specíficos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotáes abaixo
discriminadas: : 187.04.122-0001. 3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiiós . - pessoa
jurídica - fonte de recursp 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculados de impdst s.

12.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indi 'adas após
aprovaçãoda Lei Orçamentáriarespectivae liberaçãodos créditos correspondentes mediante'
apostilamentò. p

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições ontidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, egundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor', e normas
e princípios gerais dos contratos. Lulz

ANTONI(

NOVAIS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES °EL vslw

JÜNIOR`;

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos árts. 124 e s guintes da
Lei n° 14.133, de 2021.

Página 8
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14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por certo) do valor
inicial atualizado do contrato..

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de te -mo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nós casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados' por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios que á
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

da

Uberaba/MG, 17 de dezembro de 2025.

CELSON PIRES DE: Assinado de forma digital
r.: por CELSON PIRES DE

OLIVEIRA:285454 OLIVEIRA:28545478615

7$615 -Dados:2026.01.06
14:14:18.0300'

CONTRATANTE

BRUNO MOLINAR AssinadodeformadigitalporBRUNO MOLINAR

MAUAD:01489738681 MAUAD:o14s97ss6s1
l Dados: 2026.01.0615:05:57-0300'

CONTRATADO

CPF n°

CPF n°

LUIZ

ANTONI(

NOVAIS

DE

OLIVFÁIL

JÜNIOIV
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CONTRATO N° 046/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 025/2025
CREDENCIAMENTO N° 005/2025

TERMO DE CREDENCIAMENTO N°

005/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O

CONVALE POR INTERMÉDIO DO SEiJ
PRESIDENTE E A DIAMANTINO
ADVOGADOS ASSOCIADOS.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CELSON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e ta

DIAMANTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS, sociedade simples pura, devidamente
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CN.PJ sob o n° 00.149.952/0001-71, com

data de abertura em 12 de julho de 1994, tendo como atividade econômica principal 69.11-7-
01 - Serviços advocatícios, com sede na Rua Haddock Lobo, n° 1307, Conjunto 222, Bairro
Cerqueira César, CEP 01414-003, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, endereço

eletrônico secretaria@diamantino.adv.br, telefone (11) 3082-9711, neste ato representada por
seu sócio e advogado EDUARDO DIAMANTINO BONFIM E SILVA, inscrito iiá
OAB/MG sob o n° 119.083-A, doravante denominada simplesmente CREDENCIADÁ!:,
tendo em vista o que consta no Processo Licitatório n° 025/2025 e em observância as
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolveis
celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente do Instrumento auxiliar de
Credenciamenta n. 005/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS
CONTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS
DE JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR ' É
REAVER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NdS
TERMOS DO TEMA 1.130 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF,
ESPECIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍDICA PARÁ
ATUAR NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,, PARA ATENDIMENTÓ
DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

1.2. Objeto da

ESPECIFICAÇÃO
"VALOR "VALOR

QUANTIDADE INTÁRIO TOTAL

1,00 R$ 0,19 R$ 0,19

CREDENCIAMENTO DE
EMPRESA; ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS CONTENCIOSOS
E ACOMPANHAMENTO

Este documento foi assinado digibimente par Eduardo Diarnantino Bonfim E Silva. Página 1
Pare verificar es assinaturas vá ao sue http //ãssinaturas.certi sign.com.br o utilize o código 890A-04E0-DF3A-5EFC.
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ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR IÇVALORUNITÁRIO IlTOTAL

CESSUAL EM TODOS O;

LUS DE JURISDIÇÃO
;IALMENTE NA JUSTIÇA
ERAL PARA APURAR F

VER OS VALORES PAGOS A

JLO DE IRPJ/IRRF À ÜNIÃO
TERMOS DO TEMA 1.130 DA

ERCUSSÃO GERAL DO STF
ECIALMENTE DOTADA DE

ACIDADE

!{JNIOR

wmHa"pmC

ECNICA/JURIDICA PA:

,TUAR NA FASE

;UMPRIMENTO DE SENTENÇ
ARA ATENDIMENTO D
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3, A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. a.
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CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será pelo período de 01 (um) ano, contados da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2,4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanç es de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
públ co, observadas as abrangências de aplicação.

j

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.1. Os serviços serão prestados por pessoa jurídica especializada, referência no mercadó
jurídico, com notório saber em Direito Público, devendo estar devidamente regulamentada ;e
autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente é
determinações exigidas nesse instrumento e no termo de referência.

3.2. O contratado deverá prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídica de forma
prática e objetiva, contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de
jurisdição.

3.3. As atividades desempenhadas pelo contratado serão dirigidas e requisitadas pelo
Municipio consorciado, sendo aferidas consoantes requisições prévias. Os serviços deverão
ser desenvolvidós de maneira proativa, mediante apontamento de soluções para resguardar
benefícios e afastar prejuízos à coletividade e à Administração Municipal, observando-se
sempre o objeto contratado.
3.4. A empresa contratada será responsável por todos os custos necessários ao cumprimento o
objeto licitado inclusive tributos, encargos sociais, deslocamentos da equipe técnica até o

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Diamantino Bonfim E Silva. Página 2
Para verificar as assinaturas vá ao sito http://assinaturas.certiaign.com.br e utilize o código 890A-C4E0-DF3A-5EFC.
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município, hospedagem e alimentação e quaisquer outros ônus que por ventura possam
sobre a realização do serviço objeto da presente licitação.

CLÁUSULA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 0,19 (dezenove centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorren
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhist
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e out
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da fim
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atu

monetariamente entre o terno final do prazo de pagamento até a data de sua
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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Forma de pagamento

6.3. O pagamento será realizado após emissão de nota fiscal pelo contratante devidam
autorizada pelo Municipio consorciado.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a nota fiscal.
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, sl
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
legislação vigente.

6.6. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impost<
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona<
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trataml
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os valores inicialmente contratados são fixos e ,irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 10/06/2025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços'
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Este documento foi assinado digitaimentè por Eduardo Diamantino Bonfim E Silva, Página 3
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 890A-C4E0-DF3A-5EFC.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratan
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriament
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou' c
qualquer forma não possam) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índio
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de aeorc
com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; I
8.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificád
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou é
parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pe
Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO dó valor correspondente ao fornecimento
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando t
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

execução do presente, Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentf
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financei
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogaç
motivada, por igual período;
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pe
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como p
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de se
empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Executar o objeto desse credenciamento com qualidade e eficiência, dentro dos padrões; e
prazos exigidos 'pelo Credenciante e segundo os padrões e detalhamentos técnicos constantçs
do neste instrumento.

9.2. Cumprir todas as demais obrigações principais e acessórias constantes em Termo de
Referência, em Edital de Licitação, em seus Anexos, assumindo seus riscos e as despesas
decorrentes de- imperfeições dos serviços, conforme especificações, prazo e local
predeterminados, acompanhada da respectiva nota fiscal.

Este documento Foi assinado digitalmente por Eduardo Diamantino Bonfim E Silva. Página 4
Para verificar as assinaturas vá ao sité http://assínaturas.ceitisign.com.br e utilize ó código 890A•C4E0-DF3A-5EFC.
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9.3. Responder pelas despesas relativas a frete, encargos trabalhistas, impostos, contribuiçõés
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas em razão da execução do objeto desté
registro.
9.4. Designar um responsável, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receb 'r
notificações da fiscalização dos Municípios consorciados e deliberar sobre todos os assuntos,
visando ao bom e fiel cumprimento do contrato.
9.5. Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos documentos recebidos e elaborar a
peças técnicas relativas à propositura, defesa, impugnação, recursos e todos os demais ato
processuais necessários; é
9.6. Manter, às suas expensas e risco, o serviço de controladoria, acompanhamento e control
de publicações judiciais decorrentes dos processos sob sua condução, inclusive nos portai
eletrônicos;

9.7. Comunicar imediatamente eventual alteração de seu endereço profissional, de forma a
garantir o recebimento de toda e qualquer comunicação ou notificação judicial, sob pena dé
responder pelas consequências de perda de prazo e de demais prejuízos processuais;
9.8. Submeter ao Municipio consorciado, por escrito, qualquer proposta de desistência, assi
como fundamentar a não propositura de ação ou não adoção de medida judicial, extrajudicial
e/ou administrativa, não podendo a ausência de submissão formal ser interpretada com
autorização tácita;

9.9. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais„
comerciais resultantes da execução do contrato;

9.10. Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias; '
9.11. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por ele ,
praticados, bem como por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros ndI
período de prestação de serviços ao CONTRATANTE, inclusive durante a locomoção e
transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho; '.
9.12. Responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela qualidade,
desempenho, eficiência e produtividade, visando à consecução dos trabalhos durante toda
execução do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração
passível de aplicação das penalidades previstas;
9.13. Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados; i
9.14. Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por èsta
estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em
outros locais; 1
9.15. Observar, no decorrer da prestação do serviço, todos os termos da Lei Federal ;n°.
14.133/2021 e normas complementares, respondendo civil e criminalmente pel às¡
consequências de sua inobservância total ou parcial.
9.16. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações!
assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e condições de assinatura doÍ
contrato exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a'.
comunicar a unidade requisitante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, pára';
atualização, podendo a Administração requerer a sua comprovação, a qualquer tempo, durante,i
a vigência do contrato.

9.17. Os serviços deverão ser executados por profissionais comprovadamente capacitados.
9.18. Guardar e fazer com que seus prepostos empregados guardem absoluto sigilo sobre
dados, informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e
qualquer reprodução dos mesmos.
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CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Este documento foi assinado digitalmente por Eduardo Diamantino Bonfim E Silva. Página 5
Para verificar as assinaturas vá ao cite http://assinaturas.certisiyn.com.br e utilize o cádi9o 890A-C4E0-DF3A-5EFC.



PJ' U3J-FPbQF1.

a ` CVnuale N° FOLHA t` O
u f

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
LUIZ

NT0N1

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
VAIS

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 1Et
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; J 'Nto

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado; _

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; _
w

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição dé
penalidade mais grave;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. Ú

10.2.4. Multa: ti w

a) Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelá M
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a ; ó

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimentó
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.,

W

Q
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de 5% a;
30% do valor dó Contrato. :;

"c" 10.1;;
m

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea do subitem
de 5% a 15% do valor do Contrato.. I' c'

d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato. i :' % s
e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do val ; m óirdo Contrato.

"

f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do va1ôr ' ;
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,; á ó

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, i '
10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com i

a multa. I
a

1.0.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. , o

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do ,
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, g
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida ó m
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da ó

comunicação enviada pela autoridade competente. 4
10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no m

w
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimen
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
orientações dos órgãos de controle.
10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou'e
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificad
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, n•
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referi)
Lei.

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiliza)
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previst
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos d
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios co
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo co
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, e

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ;e
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspens
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Po'd
Executivo Federal.

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pa
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mú]
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensado
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesn
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órg;
ora contratante.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentementéj dá
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. p
11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratánt
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entendeque o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desd
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dóis
meses de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso á notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorri
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 4
(dois) meses da data da comunicação.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, o
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 13.7 da Lei n
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizações e multas.

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo
discriminadas: : 187.04.122-0001. 3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros - pessoa

jurídica - fonte de recursp 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculados de impostos.

12.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Ì;
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

h

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas ria
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo ás
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES rr

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 'da
Lei n°14.133, de 2021. '
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valór
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simple
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, d
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de.
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem!
como no respectivo sítio oficial na.Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios que decorrerem dai
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,'
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Uberaba/MG, 17 de dezembro de 2025.

CELSON PIRES DE Assinado de forma digital
por CELSON PIRES DE

OLIVEIRA:285454 OLIVEIRA28545478615

78615 Dados: 2025,12.1907;18:51 •0300'
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CONTRATADO

Testemunhas:

CHARLLES

BARCELLOS:03719797fi51 CPF n°

CPF n°
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CONTRATO N° 015/2026

flUVlLAcc
IUNIMORORPROCESSO LICITATÓRIO N° 025/2025

CREDENCIAMENTO N° 005/2025

TERMO DE CREDENCIAMENTO N°

005/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O
CONVALE POR INTERMÉDIO DO SEU

PRESIDENTE E A MONTEIRO E
MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
8,64.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

≤< Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
ESON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e a

)NTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito
vádo, CNPJ n° 35.542.612/0001-90, com endereço na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, n°
Recife/PE, CEP 52.061-022, por seu representante legal, Bruno Romero Pedrosa Monteiro

ado civil:casado CPF: 377.377.244-00 OAB: 11.338-pe, Profissão: advogado, Endereço:

éng. Oscar ferreira, n° 47, casa forte, recife/PE, cep: 52.061-022, Cpf.:377.377.244-00,
da empresa: https://www.monteiro.adv.br, E-mail da empresa:

rateiro@monteiro.adv.br, doravante denominada simplesmente CREDENCIADA., tendo
vista o que consta no Processo Licitatório n° 025/2025 e em observância às disposições da
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o

finte Termo de Credenciamento, decorrente do Instrumento auxiliar de Credenciamento n.
i/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

O

0(

C ULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA
''ECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS
NTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS

JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR E
&VER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NOS

RMOS DO TEMA 1.130 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF,
'ECIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍDICA PARA
UAR NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA ATENDIMENTO
S MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

E'

C

D

R

T'

E

A

Objeto da contratação:

IT M ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO
UNIDADE

DE

MEDIDA

VALOR

QUANTIDADE UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

s CREDENCIAMENTO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA

ti PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
1 ADVOCATÍCIOS CONTENCIOSOS

_ _ sv 1,00 R$0,19 R$0,19

E ACOMPANHAMENTO

PROCESSUAL EM TODOS OS

Página 1
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n inreGRAUS DE JURISDIÇÃO,
INICIALMENTE NA JUSTIÇA
FEDERAL PARA APURAR E

REAVER OS VALORES PAGOS A

TÍTULO DE IRPJ/IRRF À UNIÃO,
NOS TERMOS DO TEMA 1.130 DA

REPERCUSSÃO GERAL DO STF,
ESPECIALMENTE DOTADA DE

CAPACIDADE

TÉCNICA/JURÍDICA PARA
ATUAR NA FASE DE

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,
PARA ATENDIMENTO DOS

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

r

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1: O Termo de Referência;

1. .2. O Edital da Licitação;
1. .3.; A Proposta do contratado;
1. .4:. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação será pelo período de 01 (um) ano, contados da
as inatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n°
14133, de 2021.

2.. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual..
2.. À prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. 'O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sa 4 çóes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
púplico, observadas as abrangências de aplicação.

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.l. Os serviços serão prestados por pessoa jurídica especializada, referência no mercado
jurídico, com notório saber em Direito Público, devendo estar devidamente regulamentada e
au'orizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e
de erminações exigidas nesse instrumento e no termo de referência.

3. . O contratado deverá prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídica de forma
prtica e objetiva, contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de
jurisdição.
3.3. As atividades desempenhadas pelo contratado serão dirigidas e requisitadas pelo
Múnicipio consorciado, sendo aferidas consoantes requisições prévias. Os serviços deverão
se desenvolvidos de maneira proativa, mediante apontamento de soluções para resguardar
be eficios e afastar prejuízos à coletividade e à Administração Municipal, observando-se

se4iPre o objeto contratado.
3.4. A empresa contratada será responsável por todos os custos necessários ao cumprimento o
objeto licitado inclusive tributos, encargos sociais, deslocamentos da equipe técnica até o
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m nicípio, hospedagem e alimentação-e quaisquer outros ônus que por venturapossamrecair
so re a realização do serviço objeto da presente licitação.

AMIIVIII

HOVnIf UE

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação.

CI!ÃUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 0,19 (dezenove centavos), cujos pagamentos estão
co dicionados a execução de serviços, observadas as demais condições contratuais.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

- previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
co tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

C ÁÚSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1' Ó pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da iqúidação da despesa, conforme seção anterior.
6.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

mo' 'etariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

rea izáção, mediante aplicação do índice IPCA de' correção monetária.

Fo>ma de pagamento

6.3 ` Ó pagamento será realizado após emissão de nota fiscal pelo contratante devidamente
aut' rizada pelo Municipio consorciado.

,- 6.4' Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a nota fiscal.
6.5' Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5' 1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
coi tribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apr sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
trib' tário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

USULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 14/05/2026.

7.24 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Naional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

Página 3



rCLHA

.f conuae I /
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
p rtir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante ovw oc

óuvnna
pagará ao contratado a importância calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). It'
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)" adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.'. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

f

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
co' ;o contrato e seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no' óbjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte; as suas expensas;

8.4. companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8. ;. ;rEfetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
ob eto, no prazo, forma e condições estabelecidosno presente Contrato;

8. . Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
deI cumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8. . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
ex `cúção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
méramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8Sf. Á Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.110. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação
motivada, por igual período;
8.111. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

CÓNTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

USULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

Executar o objeto desse credenciamento com qualidade e eficiência, dentro dos padrões e
ós exigidos pelo Credenciante e segundo os padrões e detalhamentos técnicos constantes

do néste instrumento.

9. Çumprir todas as demais obrigações principais e acessórias constantes em Termo de

Rô erência, em Edital de Licitação, em seus Anexos, assumindo seus riscos e as despesas
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CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:
Y M

a der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à ,inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
fu'icionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
ju tificado;

e) 'apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
102. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
saiI' ções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

- 102.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

petialidade mais grave;
102 3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", «, f, «, g„ «e h„ do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneás "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

10.2;4. Multa:
•a) vratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inarlimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a
Ad inistração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento

irr 4gular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de 5% a
30°'o do valor do Contrato:
c) Çompensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 10.1,
de 5% a 15% do valor do Contrato.
d) ?ara infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

do Çontrato.
e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do ontrato.
fJ ara a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

do Çontrato, ressalvadas as seguintes infrações:
10...:A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a mlulta.
104.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no. prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10. .3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pag rnento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10. .4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adnhinistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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10.,E4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

cortraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento n nxnvN ot

de icitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. ^^Á
10.. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
e) ias circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) ás danos que dela provierem para o Contratante;
e) á implantação ou o aperfeiçõamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

corro atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei.

10.'. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

con% abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste 'Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sangõçs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
podres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rela ãq, de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos ós casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.8 Q Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apli ação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
apliadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Cei ) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Exeutivo Federal.

10.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licit r ôu contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

10.1 Q. '.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total o& parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
cont atb ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora cõntratante.

SULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. I, O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
tererïi sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.1 . O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que hajá a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses d,e antecedência desse dia.
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois)I'meses da data da comunicação.
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1 .2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
artes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11UY.PIIfA

1 .2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1 .2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
erfsejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11,3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11,.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.32. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizações e multas.

114. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de teimo
in enizatório.

.O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou' eritidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.°I14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
co signados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo

discriminadas: : 187.04.122-0001. 3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros - pessoa
jurídica - fonte de recursp 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculados de impostos.

12.. ; As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após
apr vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apoptilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
dis osições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

USULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei ° 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inici latualizado do contrato.

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

sub ¡ etido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
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justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples r, ..vNa or,

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021, --

USULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n,
7.724, de 2012.

ULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1.; Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios que decorrerem da
xec ção deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
onfgrme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

I

Uberábà/MG, 14 de maio de 2026.

CELSON"PIRES DE Assinado de forma digital por
CELSON PIRES DE

OLIVE RA,28545478 °LIVEIRA:2654547s615

5 Dados: 2026.05.1411:57:306

CON1TRATANTE
BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

°mar„ 0a a: 14/05/202611:32Ve i0que em https://valldarlti.gov.hr
As lnado digitalmente via Loy Wust

TADO

Documento assinado digitalmente

A } ea ESTNER LARISSA DA SILVA
CPF n° b9a Data: 14/05/202611:35:33.0300

- verifique em hltpsy/validar.itLgov.br

Documento assinada digitalmente

DIANE VITORIA DA SILVA SANTOS

Data: 14/05/202611:31:52-0300

Verílique em https://vaiidar.iti.gov.br

CPF n°
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CONTRATO N° 044/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 025/2025
CREDENCIAMENTO N° 005/2025

TERMO DE CREDENCIAMENTO N°

005/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O
CONVALE. POR INTERMÉDIO DO SEU
PRESIDENTE E A CASSIANO PIRES

VILAS BOAS SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
1 'EGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:
0 - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.

CELSON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e a
CASSIANO PIRES VILAS BOAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
pssoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 30.224.509/0001-89, com sede na

P aça da Bandeira, n° 013, Loja 02, Centro, CEP 36.830-000, Município de Espera Feliz,
E tádo de Minas. Gerais, constituída sob a forma de Sociedade Unipessoal de Advocacia,

r4istrada e regularmente inscrita, com atividade econômica principal de Serviços
A lvocatícios (CNAE 69.11-7-01), com situação cadastral ATIVA junto à Receita Federal do
Brasil, neste ato representada por seu representante legal, Sr. Cassiano Pires Vilas, inscrito
no `CPF n° 083.101.826-78, endereço eletrônico cassiano.vilas@gm ail.com, doravante

d4nominada simplesmente CREDENCIADA, tendo em vista o que consta no Processo
Lcitatório n° 025/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10 de abril de
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento,
decorrente do Instrumento auxiliar de Credenciamento n. 005/2025, mediante as cláusulas e

cndições a seguir enunciadas.

LUIZ

ANTONI

0

NOVAIS

DE

OLIVEIR

A.

JUNIOR

USULA PRIMEIRA - OBJETO

1. . ' O objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS
CONTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS
DE JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR E
REAVER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NOS
TERMOS DO TEMA 1.130 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF,
ESPECIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍDICA PARA
ATUAR NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA ATENDIMENTO
D ^ S'MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

1.. Objeto da contratação:

UNIDADE VALOR VALORITIM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO DE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL
MEDIDA

CREDENCIAMENTO DE

1 EMPRESA ESPECIALIZADA NA -- sv 1,00 R$ 0,19 R$ 0,19
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATÍCIOS CONTENCIOSOS
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m ''nicípio, hospedagem e alimentação e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair
solre a realização do serviço objeto da presente licitação.

USULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.l . Não será admitida a subcontratação.

USULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 0,19 (dezenove centavos).
5.. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Lu,z
eo tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos, AONTONI

NOVAIS

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO OLIVHR
A

JÚNIOR

6. ¡. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização Ìma^4Á.
da liquidaçãoda despesa,conformeseção anterior.

6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monètariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de. correção monetária.

Fgrma de pagamento

6.3. O pagamento será realizado após emissão de nota fiscal pelo contratante devidamente
autorizada pelo Municipio consorciado.
6.4. Será considerada data dó pagamento o dia em que constar como emitida a nota fiscal.
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
le islação vigente.
6.. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
coitribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
ap esentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7. Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
d I'I data do orçamento estimado, em 10/06/2025.
7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, cio índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
cóncluídas após a ocorrência da anualidade.
7.. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
8.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação
motivada, por igual período;

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

LUI7
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. Executar o objeto desse credenciamento com qualidade e eficiência, dentro dos padrões e
prazos exigidos pelo Credenciante e segundo os padrões e detalhamentos técnicos constantes
do neste instrumento.

9.2. Cumprir todas as demais obrigações principais e acessórias constantes em Termo de
Referência, em Edital de Licitação, em seus Anexos, assumindo seus riscos e as despesas
decorrentes de imperfeições dos serviços, conforme especificações, prazo e local
predeterminados, acompanhada da respectiva nota fiscal.
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.3. Responder pelas despesas relativas a frete, encargos trabalhistas, impostos, contribuições
revidenciárias e quaisquer outras que forem devidas em razão da execução do objeto deste

9.4. Designar um responsável, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receber
notificações da fiscalização dos Municípios consorciados e deliberar sobre todos os assuntos,

IVisando ao bom e fiel cumprimento do contrato.
9.5. Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos documentos recebidos e elaborar as
peças técnicas relativas à propositura, defesa, impugnação, recursos e todos os demais atos

p1rocessuais necessários;
9.6. Manter, às suas expensas e risco, o serviço de controladoria, acompanhamento e controle
de publicações judiciais decorrentes dos processos sob sua condução, inclusive nos portais

eletrônicos;
9.7. Comunicar imediatamente eventual alteração de seu endereço profissional, de forma a
gkrantir o recebimento de toda e qualquer comunicação ou notificação judicial, sob pena de
résponder pelas consequências de perda de prazo e de demais prejuízos processuais;

9 8. Submeter ao Municipio consorciado, por escrito, qualquer proposta de desistência, assim
como fundamentar a não propositura de ação ou não adoção de medida judicial, extrajudicial
e/ou administrativa, não podendo a ausência de submissão formal ser interpretada como
a torização tácita;

9 9., Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e
comerciais resultantes da execução do contrato;
9'10. Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias;

911. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles

praticados, bem como por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no
p ríodo de prestação de serviços, ao CONTRATANTE, inclusive durante a locomoção e
transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho;
9.12. Responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela qualidade,

desempenho, eficiência e produtividade, visando à consecução dos trabalhos durante toda a
execução do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração
pássivel de aplicação das penalidades previstas;
9.13. Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados;
9.14. Comparecer, sempre que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por esta
e tabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em
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ANTONI

0

NOVAIS

DE

OLIVEIR

A.` .

.IUNIOR

M t I1.nw MM .4.hsW

outros locais;

9.15. Observar, no decorrer da prestação do serviço, todos os ternos da Lei Federal n°.
14.133/2021 e normas complementares, respondendo civil e criminalmente pelas
consequências de sua inobservância total ou parcial.
9.16. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e condições de assinatura do

c9ntrato exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a
c municar a unidade requisitante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para
atttialização, podendo a Administração requerer a sua comprovação, a qualquer tempo, durante
a vigência do contrato.
9.k7. Os serviços deverão ser executados por profissionais comprovadamente capacitados.

948 Guardar e fazer com que seus prepostós empregados guardem absoluto sigilo sobre
dadòs, informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e
qualquer reprodução dos mesmos.

USULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,0 contratado que:
a) der causa à inexecução' parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", 'f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
10.2.4. Multa:

a) Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de 5% a
30% do valor do Contrato.

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 10.1,
de 5% a 15% do valor do Contrato.

d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato.

e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato.

f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
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caut e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
105. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
e) s circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) ps danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intégridade, conforme normas e
ori' ntações dos órgãos de controle.

10 6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
ou ras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mésmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sar ções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
po leres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apl cação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

apl¡eadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Céis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Exécutivo Federal.
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l09. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
adriinistrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
totál ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.

USULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
qundo este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
qu o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
qu haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
me ` es de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
corp menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixadò, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigãvelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nãc
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.2.2.1. 'Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá sei
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizações e multas.
11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo d
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro oi
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Le
n.° 14.133, de 2021).
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específi
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações aba
discriminadas: : 187.04.122-0001. 3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros - pes
jurídica - fonte de recursp 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculados de impostos.

12.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas a
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, media
apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norn
e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
Lei n° 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do val
inicial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditi

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante; salvo nos casos
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

USULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Co tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

USULA DÉCIMA SEXTA - FORO

^. 16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios que decorrerem da LUZ

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, ANTONI

conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. NOVAIS

DE

OUVEIR

Uberaba/MG, 17 de dezembro de 2025. JÚNIORJ

C LSON PIRES DE Assinado de forma digital
Mryrm ;w'

por CELSON PIRES DE
OUVEIRA:ZSS4S4 OLIVEIRA28545478615

7861 5 Dados; 2026.01.1207;49:43 -0300'

CO TRATANTE "

CASSIANO PIRES Asslnadoderoma digital por
VILÁS CASSIANO PIRES VILAS

' 5OA508310182678

BO{ 5:08310182678 Dado.r 2025,12.2922:35:21.0500'

CONTRATADO

CHARLLES

CELLOS; 0371979765.1 CPF n°

CPF n° Q6 'O, 6S --
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CONTRATO N° 017/2026 U11ZAN10N10

NOVMF OIi,'
OUV.FIR.%
JUNIOR '
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PROCESSO LICITATÓRIO N° 025/2025
CREDENCIAMENTO N° 005/2025

TERMO DE CREDENCIAMENTO N°

005/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O
CONVALE POR INTERMÉDIO DO SEU
PRESIDENTE E A NILO & ALMEIDA

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
664.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

- Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
LSON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e a NILO &

MEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
PJ n° 22,964,948/0001-08, com sede na SAUS Quadra 5, Bloco K, Edifcio Office Tower,
as 812 a 816, Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70.070-050, neste ato representada por seu
resentante legal Edvaldo Nilo de Almeida, brasileiro, advogado, inscrito no CPF n°
..872.955-68, doravante denominada simplesmente CREDENCIADA, tendo em vista o

consta no Processo Licitatório n° 025/2025 e em observância às disposições da Lei n°
33, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
ó de Credenciamento, decorrente do Instrumento auxiliar de Credenciamento n.

/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

O

19

02

14,

Tei

USULA PRIMEIRA - OBJETO

1,1 J O objeto do presente instrumento é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS
CONTENCIOSOS E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL EM TODOS OS GRAUS

DE JURISDIÇÃO, INICIALMENTE NA JUSTIÇA FEDERAL PARA APURAR EREAVER OS VALORES PAGOS A TÍTULO DE IRPJ/IRRF A UNIÃO, NOS
TERMOS DO TEMA 1.130 DA REPERCÚSSÃO GERAL DO STF,
ESPECIALMENTE DOTADA DE CAPACIDADE TÉCNICA/JURÍDICA PARA

ATUAR NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, PARA ATENDIMENTO
DO MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

1.24 Objeto da contratação:

ESPECIFICAÇÃO
E

ALOR VALOR

NITÁRIO TOTAL

$ 0;19 R$0,19
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UNIDADE VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO DE QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL

MEDIDA

INICIALMENTE NA JUSTIÇA
FEDERAL PARA APURAR E
REAVER OS VALORES PAGOS A

TÍTULO DE IRPJ/IRRF À UNIÃO,
NOS TERMOS DO TEMA 1.130 DA

REPERCUSSÃO GERAL DO STF,
ESPECIALMENTE DOTADA DE

CAPACIDADE

TÉCNICA/JURÍDICA PARA
ATUAR NA FASE DE

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA,
PARA ATENDIMENTO DOS

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS.

NLIVFiR

1.3: Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Teimo de Referência;
1.3.2; O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4: Eventuais anexos dos documentos supracitados.

IISULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 Ó prazo de vigência da contratação será pelo período de 01 (um) ano, contados da
ass;natura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de teimo aditivo.
2.4. O contratò não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sa ções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

CI1ÁUSULA TERCEIRA - MODELOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

3.11 Os serviços serão prestados por pessoa jurídica especializada, referência no mercado
juridico, com notório saber em Direito Público, devendo estar devidamente regulamentada e
autórizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e
determinações exigidas nesse instrumento e no termo de referência.

3.2. O contratado deverá prestar os serviços de assessoria e consultoria jurídica de forma

prática e objetiva, contenciosos e acompanhamento processual em todos os graus de

3.3. As atividades desempenhadas pelo contratado serão dirigidas e requisitadas em caso de
ne 'ecessidade pelo Municipio consorciado, sendo aferidas consoantes requisições prévias. Os
serviços deverão ser desenvolvidos de maneira proativa, mediante apontamento de soluções
paia resguardar benefcios e afastar prejuízos à coletividade e à Administração Municipal,
observando-se sempre o objeto contratado.
3.4 A empresa contratada será responsável por todos os custos necessários ao cumprimento o
objetó licitado inclusive tributos, encargos sociais, deslocamentos da equipe técnica até o
m nicípio, hospedagem e alimentação e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair

sobre a realização do serviço objeto da presente licitação.
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CIJ Á USULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO lIIIZAMONlO
1VNf0R "

4.11 Não será admitida a subcontratação.

USULA QUINTA - PREÇO

5.1 O valor total da contratação é de R$ 0,19 (dezenove centavos) a cada R$ 1,00
rec tperado/creditado/compensado/restituído na receita municipal a título de valores referentes

ao Imposto Sobre a Renda Retido na Fonte - IRRFF em pagamentos efetuados pelo município
e siia entidades a pessoas ífsicas ou jurídicas contratadas para o fornecimento de bens e ou
par prestação de serviços de todo o período não prescrito, seja administrativamente ou
judicialmente, aplicando-se o percentual contratado sobre o proveito econômico ao

Município.

5.2! No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
pre idenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3' O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

USULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.11 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da iquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

6.3} O pagamento será realizado após emissão de nota fiscal pelo contratante devidamente
autorizada pelo Municipio consorciado.
6.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a nota fiscal.
6.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
6,5,1.. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
leg slação vigente.
6.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
co atribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apr sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

USULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 Os valores inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 10/06/2025.
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Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
ais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice

soveis o , ;
ouveian,_

onal de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
luídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
r dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
rá ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
ença correspondente tão logo sejam) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
al, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

7.2.

Inic

7.3.

7.4.

7.5.

o(s)
7.6.

qual

que

7.7.

ofic

7.8.

USULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Kigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
contrato e seus anexos;

eceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

otificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
feto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
às suas expensas;
companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.2.

8.3.

no

8.4.

Con

8.5.

obje
8.6.

8.7.

;fetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do
, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
.plicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
:ientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
mprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
?xplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
•ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
nente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
rimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, admitida a prorrogação

'ada, por igual período;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
TRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
uer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

gados, prepostos ou subordinados.

8.8.

exec

mera

8.9.

requ

8.10.

feito

moti

8.11.

USULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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9.1 Executar o objeto desse credenciamento com qualidade e eficiência, dentro dos padrões e
praos exigidos pelo Credenciante e segundo os padrões e detalhamentos técnicos constantes LUIZAnONIO

NovnLsoe'..

O neste instrumento.

9.2 Cumprir todas as demais obrigações principais e acessórias constantes cm Termo de .''
Referência, em Edital de Licitação, em seus Anexos, assumindo seus riscos e as despesas
decorrentes de imperfeições dos serviços, conforme especificações, prazo e local
predeterminados, acompanhada da respectiva nota fiscal.
9.3. Responder pelas despesas relativas a frete, encargos trabalhistas, impostos, contribuições

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas em razão da execução do objeto deste
registro.

9.4J Designar um responsável, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receber
notificações da fiscalização dos Municípios consorciados e deliberar sobre todos os assuntos,
vis indo ao bom e fiel cumprimento do contrato.
9.5 Conferir e analisar a regularidade e exatidão dos documentos recebidos e elaborar as

peç s técnicas relativas à propositura, defesa, impugnação, recursos e todos os demais atos
processuais necessários;
9.6. Manter, às suas expensas e risco, o serviço de controladoria, acompanhamento e controle
de publicações judiciais decorrentes dos processos sob sua condução, inclusive nos portais

9.7 Comunicar imediatamente eventual alteração de seu endereço profissional, de forma a

gar rntir o recebimento de toda e qualquer comunicação ou notificação judicial, sob pena de
responder pelas consequências de perda de prazo e de demais prejuízos processuais;
9.8. Submeter ao Municipio consorciado, por escrito, qualquer proposta de desistência, assim

con o,fundamentar a não propositura de ação ou não adoção de medida judicial, extrajudicial
e/ou administrativa, não podendo a ausência de submissão formal ser interpretada como
aut 4 rização tácita;
9.9. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, e
co 'erciais resultantes da execução do contrato;
9.10. Declarar estar em dia com as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias;

9.1 . Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles
praticados, bem como por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no
perído de prestação de serviços ao CONTRATANTE, inclusive durante a locomoção e

transporte de equipamentos e pessoal aos locais de trabalho;9.12. Responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela qualidade,
desempenho, eficiência e produtividade, visando à consecução dos trabalhos durante toda a

exe ução do contrato dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerada infração
pass íve1 de aplicação das penalidades previstas;
9.13. Responder, a qualquer tempo, pela qualidade dos serviços prestados;
9.1. Comparecer, sempre. que solicitada, a sede da fiscalização, em horário por esta
estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão realizar-se em

outraPs locais;.
9.15. Observar, no decorrer da prestação do serviço, todos os termos da Lei Federal n°.

14.133/2021 e normas complementares, respondendo civil e criminalmente pelas
consequências de sua inobservância total ou parcial.

9.1 . Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e condições de assinatura do
contrato exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a
comunicar a unidade requisitante, toda e qualquer alteração dos dados cadastrais, para

atuayização, podendo a Administração requerer a sua comprovação, a qualquer tempo, durante
a vigência do contrato.
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«conuale
9.1 7. Os serviços deverão ser executados por profissionais comprovadamente capacitados.
9.1 . Guardar e fazer com que seus prepostos empregados guardem absoluto sigilo sobre

rrgvnis ou -..

dados, informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, sendo vedada toda e ->
qualquer reprodução dos mesmos. _'

USULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) d r causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
f inc1ionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dgr causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) a9resentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) priticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
10.2, Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

10.2!1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que ião se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1 0.2 .2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", r`c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
l0.23. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
desc itás nas alíneas "e", «, f, «, g" «e h„ do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

10.2.E(4 Multa:
a) Mbratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadi nplida, até o limite de 30 (trinta) dias; O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
b) Cómpensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de 5% a
30% valor do Contrato.

c) Cámpensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 10.1,
de 5°4 a 15% do valor do Contrato.
d) P a infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato.

e) Pata infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato.

f) Paia a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a multa será de 5.% a 20% do valor

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
10.3. 1,.. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.
10.3.?. Antes da aplicação da multa será façultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quine) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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10.31.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, IIIZ n RIunV G4op.:..

OUV.FIR ' --a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.314. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida = '
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

com}1nicação enviada pela autoridade competente.
10.4J¡ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contiaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
capu e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.5.x' Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a atureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.6.1 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
comd, atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mes os autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei.

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com 4buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaç o de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
10.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sànções por ela
aplicaldas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Execútivo Federal.
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
10.10. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
admira strativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total qu parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contra o,ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.1.10 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quandÔ este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o çontrato não mais lhe oferece vantagem.
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11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

quel, haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) sovnls oe' º;
OLIVf•IRA 1.;.,;

meies de antecedência desse dia.
11 ,,3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

cone menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
11.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antés do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, àssegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11,2,2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
for¡alizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizações e multas.

11. . A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
eco ,ômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou e ` tidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atuè na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

pare1te em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei
n.° 1 4.133, de 2021).

USULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.11 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo
disciiminadas: : 187.04.122-0001. 3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros - pessoa

juríd`ca - fonte de recursp 0.1.0500.0000.0000 - recursos não vinculados de impostos.

12,2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Ós casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei ° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e prircípios gerais dos contratos.

SULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1 :Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n1 14.133, de 2021.

Página 8



r .1LP'1H i l

.,, E-3t

14.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor unznxroNio

noynLaoe ,
OLIVFINA.: -:.im ial atualizado do contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, J±-!
subkrnetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

USULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Coi tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de

202}, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, e/e art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

USULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Ubei`aba/MG, 15 de junho de 2026.

CELSON PIRES DE': Assinado de forma digital por
CELSON PIRES DE

OLIVEI RA:2854547' ouVEIRA:28545478615
Dados: 2026,06.1814:23:45

8615 •03'00'

CONTRATANTE

EDVALDO NILO DE Aisloadodeformadignalpor• EDVALDONILODE

ALfv1EIDA:80887295568 ALMEIDA:80867195568
Dado,: 3016.06.18 17:46:71.0)00'

CONTRATADO

T

CPF n°

CPF n° J ` o1
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MUNIGIPIO DE SERTÁOZINHO

14170-120 - RUA JORDAO BORGHETTI Jardim Recreio SERTÃOZINHO - SP - (16)2105-1000

Inscrição no CNPJ: 45.371.820/0001-28

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIARIO
Ccm 101804 InscrMunicipal 101804 Certidão Número:

Razao oclal AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 631422/2026

CNPJICPF 00.331.788/0012-71
Inscrição Estadyal/RG 664.013.562.117

EnIdereco 14175-350 - ESTRADA ANTONIO SARTI - STZ 137, 540
Bairro SETOR INDUSTRIAL Cidade SERTÃOZINHO Estado SP

AtI Idade FABRICACAO DE GASES INDUSTRIAIS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E

Endereço Er¡trega 14175-350 - ESTRADA ANTONIO SARTI - STZ 137, 540

C dade SERTÃOZINHO Estado SPalrro SETOR INDUSTRIAL Cidade SERTÃOZINHO Estado SP

00331788001271

A PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO, Estado de São Paulo, a pedido do
interessado,CERTIFICA com referência ao cadastro acima mencionado, QUE NÃO EXISTEM
DÉBITOS EM ABERTO NESTE MUNICÍPIO.

A CERTIDÃOINEGATIVA, ora fornecida, não exclui o direito da Fazenda Municipal exigir, a qualquer
tempo, os débitos que venham a ser apurados. (Art. 288 do Código Tributário Municipal).

OBS: A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 07/09/2026

SERTÃOZINHO, 07 de Julho de 2026

Marli Aparecida Ferreira Bozzo

r

Secretária Municipal da Fazenda

14.213.342 SSP/SP

- CERTIDAO EMITIDA COM ASSINATURA DIGITAL AUTORIZADA PELO DEC. 5021 DE 11/05/2009-

Data Geração: 07/07/2026


